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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO Nº 87/2013
Senhor Presidente,

Considerando que a segurança pública, como preconiza nossa Constituição Federal, é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, e é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio dos órgãos polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis e polícias militares e corpos de bombeiros militares; 
Considerando ser perceptível e inegável a sensação de insegurança percebida pelos cidadãos, provocada pelo  alarmante aumento da criminalidade e da ousadia dos criminosos, o que a imprensa vem mostrando rotineiramente nas cidades, inclusive com registros de policiais assassinados, de tráfico e consumo de substâncias entorpecentes, de crimes contra o patrimônio, de prostituição infanto-juvenil  e de muito outros crimes,  cada região com as suas peculiaridades criminosas;

Considerando que a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo publicou, no ano de 2010, a Resolução n. 120, de 10/08/2010, que alterou a Resolução n. 231, de 01/09/2009, que Regulamenta as atividades de escolta de presos; referida Resolução atribuiu à Polícia Militar a escolta dos presos custodiados pela Secretaria de Administração Penitenciária;
Considerando que o serviço de escolta de presos somente passou a ser executado pela Polícia Militar a título de colaboração com as Polícias Civil e Federal, haja vista as inúmeras dificuldades desses órgãos para cumprimento dessa tarefa, e que desde há muito tempo a Polícia Militar vêm se debatendo com a necessidade de se excluírem do rol das atribuições que lhe foram cometidas, as de escolta e guarda de presos e presídios, pois é indiscutível o fato de que são funções que infelizmente, acabam por vir em prejuízo da missão constitucional de polícia judiciária e de apuração de infrações penais, como também, em prejuízo da missão constitucional de polícia ostensiva e preservação da ordem pública;
Considerando que, inicialmente a Polícia Civil, e posteriormente a Polícia Militar, foram sendo consideravelmente oneradas nas suas missões com o exercício de atividades relacionadas com a escolta de presos que, na verdade, são encargos de outra estrutura do Estado, ou seja, da Secretaria da Administração Penitenciária, segundo as atribuições legais vigentes;
Considerando a existência da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária – AEVP –, criada por meio da Lei Complementar n. 898/2001, para o desempenho de atividades de escolta e custódia de presos em movimentações externas, e a guarda das unidades prisionais, visando evitar fuga ou arrebatamento de presos, classe a que compete, portanto, as atividades de escolta atualmente atribuídas à Polícia Militar, pois se existem servidores treinados para a realização de escoltas de presos, são estes que devem promover as necessárias movimentações dos presos para comparecimento em juízo, como também para atendimento médico, psicológico, odontológico ou hospitalar, e ainda nas remoções entre unidades prisionais; 
Considerando que a SAP tem um quadro de Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária – AEVP – treinado e em atividade com milhares de servidores, aptos a serem, em face de um adequado planejamento, empregados nas atribuições para as quais seus cargos foram criados pela Administração Pública;
Considerando que escoltas e custódia de presos não é missão afeta à Polícia Militar, e que, portanto, seriam atribuições temporárias, ainda que, infelizmente, acabassem por vir em prejuízo de sua missão constitucional de polícia ostensiva e preservação da ordem pública. Neste aspecto, o auxílio fornecido pela Polícia Militar seria temporário, até a efetiva estruturação do órgão indicado a ser responsável por tal mister; 
Considerando que essa determinação vem causando prejuízos à segurança em muitos municípios, visto que a Polícia Militar possui um efetivo que a população já sente ser insuficiente diante da crescente necessidade, e com o fato de a Polícia Militar ter sido incumbida também da escolta de presos, a situação agravou-se ainda mais, haja vista que não existe precisão quanto à quantidade de escoltas a serem feitas, sendo que deverão ser feitas tantas quantas forem determinadas por decisão judicial, podendo acontecer de ser requisitado grande número de policiais para escoltas, o que resulta em considerável redução do efetivo nas ruas de nossa cidade, distritos e povoados, prejudicando a oferta de segurança aos nossos munícipes, por exemplo, ações preventivas, rondas escolares, radio-patrulhamento, ronda rural, ronda comunitária, etc.

Considerando que em nossa região, ocorreu a inauguração do CDP – Centro de Detenção Provisória de Taiuva em 18/01/2012; a implantação do Centro requer maior efetivo policial, entretanto, apesar da fixação do CDP, não houve esse aumento.
Solicito à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Dr. Geraldo Alckmin, ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmo. Sr. Fernando Grella Vieira, ao Secretário Estadual da Administração Penitenciária, Exmo. Sr. Lourival Gomes, e aos Líderes de Partido na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, da MOÇÃO DE APELO para que revejam, o quanto antes possível:

1. A Resolução n. 231/2009, reeditada com as alterações originando a Resolução n. 120/2010, atribuindo à Polícia Militar a escolta dos presos custodiados pela Secretaria de Administração Penitenciária;
2. A implementação de medidas para agilizar a formação dos AEVPs – Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária –, classe a que compete as atividades de escolta atualmente atribuídas à Polícia Militar em caráter provisório, mas que perduram desde 2009;

3. O efetivo da Polícia Militar em nosso município, envidando esforços para o aumento desse efetivo, com base na implantação do CDP – Centro de Detenção Provisória – em nossa região, na cidade de Taiuva, que requer maior efetivo policial.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de julho de 2013.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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